
ANEXO II: CONDIÇÕES DE REFERÊNCIA
Como preencher as presentes condições de referência: Os espaços entre < > devem ser preenchidos com as informações adequadas, em função do concurso em questão. As frases entre [ ] só devem ser inseridas quando tal se justifique. A redacção das partes restantes das presentes condições de referência só deve ser alterada em casos excepcionais, em função dos requisitos de determinados concursos. Apagar o presente parágrafo, qualquer outro texto evidenciado a amarelo e todos os parênteses na versão final de cada série de condições de referência.
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1.
INFORMAÇÕES DE BASE
1.1.
País beneficiário

< Nome >

1.2.
Entidade Adjudicante

< Nome >
1.3.
Informações úteis sobre o país

<Descrever de forma sucinta as características pertinentes do país que possam ser relevantes para a execução do projecto proposto nomeadamente, os factores económicos e sociais a nível mundial e nacional que possam afectar o projecto proposto. >

1.4.
Situação actual no sector em causa

< Descrever a situação actual no sector ou domínio institucional em que se insere o projecto proposto. Esta descrição não deve exceder meia página e deve incluir:

· as políticas e estratégias nacionais/locais e/ou os dados económicos respeitantes ao sector ou domínio institucional;

· a origem e os antecedentes imediatos das actuais estruturas organizativas, instituições e regimes de funcionamento no sector ou domínio institucional;

e se necessário, e caso não esteja previsto noutra secção das presentes condições de referência:
· as responsabilidades e o mandato das instituições;

· as capacidades e limitações em termos de recursos humanos;

· o desenvolvimento de infra-estruturas;

· o desenvolvimento do mercado;

· os sistemas e fluxos de informação;

· os processos de definição de prioridades e de decisão;

· o acesso a grupos sociais prioritários identificados;

· as estruturas e fluxos financeiros. >

1.5.
Programas conexos e actividades de outros doadores:

< Identificar e descrever a relação, caso exista, entre o contrato proposto e as actividades e programas de outras fontes de ajuda externa no mesmo sector >

2.
OBJECTIVO GERAL, OBJECTIVOS ESPECÍFICOS E RESULTADOS ESPERADOS
2.1.
Objectivo geral

O objectivo geral do projecto a que está associado o presente contrato é o seguinte:

< objectivo >

2.2.
Objectivos específicos

O(s) objectivo(s) específico(s) do presente contrato é/são o(s) seguinte(s):

· < Objectivo específico 1 >

· < Objectivo específico 2, etc. >

Os projectos de maior envergadura/ou complexos podem ter mais do que um objectivo específico (por exemplo, um objectivo por componente do projecto).
2.3.
Resultados a atingir pelo Consultor
< Estes resultados podem ser apresentados por ordem de importância ou por ordem cronológica, conforme adequado >

· < resultado 1 >

· < resultado 2, etc. >

3.
HIPÓTESES E RISCOS
3.1.
Hipóteses subjacentes à intervenção do projecto

< Indicar os elementos do quadro lógico elaborado para o projecto no âmbito da proposta de financiamento >

3.2.
Riscos

< Indicar os elementos do quadro lógico elaborado para o projecto no âmbito da proposta de financiamento >

4.
ÂMBITO DO PROJECTO
4.1.
Considerações gerais

4.1.1.
Descrição do projecto

< Consoante o caso, mas recomenda-se um limite máximo de 2 páginas >

4.1.2.
Zona geográfica abrangida

<Consoante adequado>

4.1.3.
Grupos-alvo

<Se for caso disso>

4.2.
Actividades específicas

< Fornecer uma lista precisa e pormenorizada das tarefas a executar para atingir os objectivos definidos no contrato e/ou na descrição das funções do consultor. As tarefas devem ser apresentadas por ordem de importância ou por ordem cronológica. Devem incluir eventuais relatórios a elaborar pelo consultor (além dos relatórios intercalar e final referidos na secção 7.1 das presentes condições de referência). As tarefas que exijam competências especializadas devem ser claramente identificadas. Se for caso disso, indicar igualmente nesta secção o calendário previsto para a conclusão das diferentes actividades.
Nesta secção só devem ser apresentados os principais requisitos (+ critérios) de gestão, económicos, institucionais e técnicos referentes às actividades do projecto. A questão do faseamento do projecto ou a sua organização em componentes distintas pode igualmente ser abordada, embora não deva ser demasiado prescritiva. Incumbe aos proponentes a preparação pormenorizada da sua própria organização e metodologia, bem como a elaboração de propostas técnicas que cumpram os requisitos gerais enunciados nas presentes condições de referência.
Para contratos que envolvam a supervisão dos progressos realizados pelos adjudicatários no quadro de outros contratos (por exemplo, obras ou fornecimentos), as tarefas do supervisor devem incluir uma descrição dos tipos de controlos a efectuar. Nos casos em que o supervisor deva emitir um certificado, deve assegurar-se de que existem elementos de prova pertinentes, fidedignos e suficientes de que:
· as tarefas foram correctamente executadas; e

· as despesas apresentadas pelo(s) adjudicatário(s) eram necessárias e foram efectivamente efectuadas, em conformidade com as disposições do contrato cuja execução supervisiona.

Ao preparar a presente secção, deve conferir-se especial atenção à sustentabilidade e à divulgação dos resultados obtidos no âmbito do projecto. O Consultor deve igualmente observar a Comunicação mais  recente e o Manual sobre a visibilidade das acções externas da UE no que respeita ao reconhecimento do financiamento comunitário do projecto.(consultar http://ec.europa.eu/europeaid/work/visibility/index_en.htm.>
4.3.
Gestão do projecto
4.3.1.
Organismo responsável
< Designação do serviço específico da Entidade Adjudicante/país beneficiário (ou do funcionário competente, se for caso disso) responsável pela gestão do contrato/projecto >
4.3.2.
Estrutura de gestão

< Descrever a estrutura de gestão da Entidade Adjudicante/administração do país beneficiário, nomeadamente todos os processos de decisão que possam influir na gestão do projecto. Incluir informações sobre a estrutura de base prevista para a gestão do projecto (por exemplo, unidade de gestão do projecto, grupo director), bem como o planeamento do projecto. Identificar as decisões que podem ser tomadas de forma independente pelo gestor do projecto (tal como previsto no artigo 8.º das Condições Especiais), assim como as decisões que devem ser tomadas, por exemplo, em concertação com um superior hierárquico ou com o comité de direcção do projecto >
4.3.3.Meios colocados à disposição pela Entidade Adjudicante e/ou por outras partes

<Se for caso disso>

5.
LOGÍSTICA E CALENDÁRIO
5.1.
Localização

< Identificar a localização (isto é, a cidade/vila) em que será instalada a base operacional do projecto, bem como qualquer/quaisquer  outro(s) local/locais adequado(s) no que respeita à disponibilização de recursos a curto prazo e/ou para a realização de projectos-piloto (por ex. regiões ou países vizinhos com os quais é incentivada a cooperação transfronteiriça) >
5.2.
Data de início do contrato e respectivo prazo de execução
A data prevista de início do contrato é <data> e o prazo de execução é de <número> meses a partir dessa data. No que respeita à data de início efectiva e ao prazo de execução, consultar artigos 4.º e 5.º das condições especiais.

< Indicar aqui se está prevista a adjudicação de um contrato para a prestação de serviços adicionais em função dos resultados do contrato inicial, por exemplo, para a segunda fase de um estudo ou de uma acção. Se for caso disso, indicar claramente a possibilidade de os serviços adicionais serem adjudicados através de um procedimento por negociação, bem como a respectiva estimativa dos custos. >

6.
REQUISITOS
6.1.
Pessoal

6.1.1.
Peritos principais

Todos os peritos que desempenhem uma função essencial no âmbito da execução do contrato são denominados peritos principais. No que respeita ao presente contrato, os peritos principais devem ter o seguinte perfil:

Indicar os perfis necessários no que respeita a todos os peritos principais (recomenda-se quatro peritos no máximo) - caso contrário, as pontuações máximas serão baixas e a avaliação será difícil). As competências exigidas podem incluir, consoante o caso, competências técnicas profissionais, competências em matéria de gestão de equipas, de comunicação e/ou linguísticas. Embora não seja necessário identificar de forma pormenorizada todos os elementos principais, recomenda-se que a descrição seja o mais clara possível para assegurar uma avaliação técnica equitativa. Deve indicar-se a pontuação na grelha de avaliação. Recomenda-se que o período exacto de colaboração dos peritos seja deixado ao critério dos proponentes. Todavia, pode ser útil determinar alguns valores mínimos absolutos para que a contribuição dos peritos principais seja considerada adequada. 

Quando da definição dos perfis, estes devem assegurar a igualdade de oportunidades e não criar entraves indevidos à participação no concurso. Além disso, a sua definição deve ser clara e não discriminatória. A título de exemplo, pode ser necessário recorrer a «competências locais» mas não a um «perito local» (ou seja, um cidadão/residente de um país). A participação nos concursos está aberta em condições de igualdade a todas as pessoas elegíveis (ver ponto 11 do anúncio do concurso). O período mínimo de trabalho de cada perito no país beneficiário poderá, por exemplo, ser fixado em 75 % do período total, para evitar que os peritos passem uma grande parte do tempo fora do país beneficiário ao qual estão supostamente a fornecer assistência técnica. 

Não deve ser descrito um perfil do «perito ideal», na medida em que tal coloca limites à aceitação da proposta. Quando da definição dos critérios, devem ser tidos em conta os requisitos mínimos reais, bem como a existência de peritos com esse perfil no mercado. Os critérios devem ser o mais abrangente possível. A definição de critérios quantitativos deve ser feita com especial cuidado. As melhores práticas apontam no sentido de indicar, consoante o caso, por exemplo, «diploma universitário em economia ou uma disciplina relevante, directamente ligada ou equivalente», evitando deste modo que sejam automaticamente rejeitadas as propostas que incluem peritos que possuem 40 anos de experiência relevante, embora não possuam um diploma universitário; ou «preferencialmente 10 anos de experiência... mas um mínimo de 5 anos de experiência». Os anos de experiência necessários devem ser decididos com o devido cuidado, e não ser inflacionados, devendo dar-se mais importância aos aspectos qualitativos do que quantitativos. Especificar de forma rigorosa o que se entende por «requisito mínimo» e «requisito preferido». É importante ter presente que um perito que não cumpra os requisitos mínimos, deve ser rejeitado, o que acarreta a rejeição da proposta.

Perito principal 1: Chefe de equipa

Habilitações e competências

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >

Experiência profissional geral

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >

Experiência profissional específica

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >

Perito principal 2: < por exemplo,  jurídico principal>
Habilitações e competências

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >

Experiência profissional geral

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >

Experiência profissional específica

< Consoante o caso. Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >

Perito principal 3: < etc. >
Orientações sobre a contribuição dos peritos
1) Dias de trabalho: a execução do contrato (e, por conseguinte, o pagamento) baseia-se exclusivamente nos dias de trabalho. Os honorários do consultor serão pagos exclusivamente em função dos dias efectivos de trabalho, com base numa tabela diária de honorários fixada na repartição do orçamento (Anexo V). Os proponentes devem anexar uma folha de trabalho com a «estimativa do número de dias de trabalho» constante do Anexo V à sua «organização e metodologia» (Anexo III), por forma a demonstrar a correspondência entre o método proposto e as contribuições dos peritos.

Não é necessário precisar as previsões de férias dos peritos. dado que a decisão incumbe ao proponente. Para mais informações, ver o artigo 22.º das condições gerais. 

Por definição, os contratos baseados em honorários/contratos de assistência técnica são contratos em que o número efectivo de dias de trabalho mensal de cada categoria de peritos pode diferir da estimativa do número de dias de trabalho relativa a cada mês na organização e metodologia, assim como na repartição do orçamento. A contribuição efectiva necessária para a execução das tarefas especificadas nas condições de referência só pode ser determinada no decurso da execução do contrato.

Durante a avaliação técnica, o único aspecto a considerar no que respeita aos peritos secundários é a questão de saber se a estimativa do número de dias de trabalho para cada mês relativamente a cada tipo de perito proposto na organização e metodologia (Anexo III) é suficiente para satisfazer os requisitos previstos nas condições de referência. Esta avaliação é efectuada com base nos perfis identificados nas condições de referência e/ou na organização e metodologia.

2) O direito a férias anuais dos peritos empregados por um prestador de serviços é determinado no respectivo contrato de trabalho celebrado com o prestador de serviços e não no contrato de prestação de serviços entre a Entidade Adjudicante e o Consultor. A Entidade Adjudicante pode, no entanto, precisar o período em que os peritos podem gozar as suas férias anuais uma vez que as mesmas têm de ser autorizadas pelo gestor do projecto, que avaliará o pedido de férias em função das necessidades do projecto durante o prazo de execução do contrato. Por razões óbvias, os dias de férias anuais não são considerados dias de trabalho. Estas disposições estão claramente estabelecidas nos artigos 21.º e 22.º das condições gerais.
Estas disposições baseiam-se nos dias de trabalho para evitar a necessidade de precisar as semanas de trabalho, os feriados nacionais, etc. no país beneficiário de um determinado contrato.

A tabela de honorários de todos os peritos deve incluir todos os «custos administrativos relacionados com a contratação dos peritos necessários, nomeadamente as despesas de instalação e de repatriação [incluindo as viagens aéreas para e do país beneficiário, aquando do início e da cessação de funções], subsídios de alojamento e de expatriação, as férias, o seguro de doença e outros benefícios concedidos aos peritos pelo consultor». É por esta razão que o contrato de serviços não deve conter outras precisões relativamente ao direito a férias anuais.

Importa, contudo, estabelecer o número de vezes que cada perito deve intervir (uma vez que as despesas de viagem são incluídas na tabela de honorários, o número de viagens terá um impacto directo nas despesas
3) O calendário com a estimativa do número de dias de trabalho, que deve acompanhar o Anexo III, fornece uma base directa para o cálculo do valor máximo do contrato. Esta estimativa pode ser actualizada pelo consultor durante a execução do projecto. O gestor do projecto pode utilizá-la na verificação do número efectivo de dias de trabalho facturados e assegurar-se de que a execução do contrato está a decorrer de acordo com o orçamento, o que a torna uma ferramenta muito útil do ponto de vista da gestão financeira.

Dado que o número de dias de trabalho é estimado numa base mensal, a folha de cálculo pode ser utilizada para detectar rapidamente os eventuais problemas que surjam durante a execução do contrato, especialmente porque permite calcular automaticamente as variações em relação às estimativas iniciais. Regra geral, o gestor do projecto deve poder detectar e explicar as variações verificadas. No entanto, se tal não for o caso, pode efectuar um exame aprofundado, uma vez que se trata de contabilidade de base em matéria de gestão.
Os funcionários ou outro pessoal da administração pública do país beneficiário não podem ser contratados na qualidade de peritos, salvo autorização prévia por escrito da Comissão Europeia.
6.1.2.
Outros peritos

Os curricula vitae dos peritos que não sejam peritos principais não são examinados antes da assinatura do contrato pelo que não devem ser incluídos nas propostas.
O consultor deve seleccionar e contratar outros peritos em função dos perfis identificados na organização e metodologia <e/ou nas presentes condições de referência>. Devem indicar claramente o respectivo perfil, para que seja possível estabelecer claramente na repartição orçamental qual a tabela de honorários a aplicar. Todos os peritos devem ser independentes e não se devem encontrar em situações de conflito de interesses no que respeita às responsabilidades que lhes forem atribuídas.

Os procedimentos de selecção utilizados pelo consultor para a selecção destes outros peritos devem ser transparentes e basear-se em critérios previamente definidos, nomeadamente as habilitações profissionais, as competências linguísticas e a experiência profissional. As conclusões da comissão de selecção devem ser exaradas em acta. A lista dos peritos seleccionados deve ser submetida à aprovação da Entidade Adjudicante.

Os funcionários ou outro pessoal da administração pública do país beneficiário não podem ser contratados na qualidade de peritos, salvo autorização prévia por escrito da Comissão Europeia.

6.1.3.
Pessoal e serviços de apoio

< Consoante o caso.>

Os custos do pessoal e serviços de apoio devem ser incluídos nas tabelas de honorários dos peritos. 

6.2.
Escritórios

O <consultor/ o país beneficiário/a Entidade Adjudicante> devem disponibilizar escritórios de nível adequado e de aproximadamente 10 m2 para cada perito que participe na execução do contrato.

Se os escritórios forem disponibilizados pelo Consultor:
Opção 1:

[Os custos referentes aos escritórios devem estar incluídos nas tabelas de honorários dos peritos.]

Opção 2:

 [Os custos relativos aos escritórios devem estar incluídos na provisão para despesas acessórias. O preço por m2 deve estar de acordo com o preço praticado no mercado local no que respeita a escritórios de nível razoável.]
6.3.
Meios a disponibilizar pelo Consultor
O consultor deve assegurar que os peritos disponham do material e equipamento adequados,  devendo nomeadamente assegurar uma provisão suficiente para cobrir os encargos administrativos, de secretariado e de interpretação, permitindo desse modo que os peritos se concentrem nas suas responsabilidades essenciais. Devem igualmente assegurar a transferência das verbas necessárias para financiar as suas actividades no âmbito do contrato, assim como assegurar o pagamento regular e atempado dos seus assalariados.

< Indicar as necessidades em termos de fornecimentos, serviços, documentação, apoio logístico, etc. para a boa execução do contrato, indicando a fonte (por exemplo, /país beneficiário/Entidade Adjudicante/...). Apresentar o máximo de dados pormenorizados, em especial os elementos que devam ser fornecidos pelo Consultor e incluídos nas tabelas de honorários dos respectivos peritos. >

Caso o Consultor seja um consórcio, as disposições contratuais devem permitir a máxima flexibilidade na execução do projecto. Devem ser evitadas disposições que ofereçam a cada parceiro do consórcio uma percentagem fixa de actividades no âmbito do contrato.

6.4.
Equipamento

Nenhum equipamento pode ser adquirido em nome da Entidade Adjudicante/país beneficiário no âmbito do presente contrato de prestação de serviços nem transferido para a Entidade Adjudicante/país beneficiário no termo do mesmo. A eventual aquisição pelo país beneficiário de equipamento relacionado com o presente contrato deve ser objecto de um contrato de fornecimentos distinto.

6.5.
Despesas acessórias

A provisão para despesas acessórias cobre as despesas acessórias ou excepcionais elegíveis incorridas na execução do presente contrato, não podendo ser utilizada para cobrir os custos que incumbam ao consultor a título dos seus honorários, tal como acima estipulado. A sua utilização é regida pelas disposições das condições gerais e pelas notas do Anexo V do contrato. Inclui:

· As despesas de viagem e as ajudas de custo referentes a deslocações fora do seu local de trabalho normal a efectuar no âmbito do presente contrato. Se for caso disso, indicar se a provisão prevê custos para medidas ambientais, por exemplo a compensação de carbono. Não fornecer estimativas financeiras. 
· < Item 2, etc. Não fornecer estimativas financeiras> 

A provisão para despesas acessórias no âmbito do presente contrato ascende a < montante> EUR. Este montante deve ser incluído sem alteração na repartição orçamental. 
As ajudas de custo referentes a deslocações efectuadas no âmbito do presente contrato não devem exceder as tabelas de custos diários publicadas no sítio web:

http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/index_en.htm em vigor no início de cada deslocação.

Orientações para a elaboração da estimativa da provisão para despesas acessórias:

Todos os custos relacionados com a contratação de peritos (incluindo viagens para ou do país beneficiário, assim como as ajudas de custo no país beneficiário, com excepção das deslocações especificadas nas presentes condições de referência) devem ser incluídos nas tabelas de honorários. As notas explicativas da repartição orçamental devem conter as seguintes justificações:
-
a provisão para despesas acessórias não cobre as viagens para e do país beneficiário (para além das despesas relativas a deslocações efectuadas no âmbito do contrato)
Considera-se que as despesas de início e de termo do exercício de funções estão incluídas nas tabelas de honorários. A este respeito não deve ser estabelecida diferença entre peritos principais e peritos secundários. As únicas ajudas de custo e despesas de viagem cobertas pela provisão para despesas acessórias são as relacionadas com as deslocações que sejam necessárias em conformidade com as presentes condições de referência.
-
 as ajudas de custo pagas aos peritos por deslocações que impliquem uma pernoita fora do local de base das operações não devem exceder as tabelas das ajudas de custo diárias publicadas no seguinte sítio web: 

http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/index_en.htm para cada noite passada num local diferente do local da base das operações
O montante indicado nas condições de referência a título de provisão para despesas acessórias constitui unicamente um limite máximo para os custos acessórios. Desde que tenha sido prevista uma margem de erro razoável, não é necessário apresentar uma estimativa exacta, uma vez que os custos reais podem ser superiores ou inferiores aos montantes estimados das componentes.
Nas condições de referência e no processo de concurso não deve figurar qualquer cálculo pormenorizado da provisão para despesas acessórias. Caso contrário, os montantes indicados seriam juridicamente vinculativos.

6.6.
Verificação das despesas

A provisão para verificação das despesas inclui os honorários do auditor incumbido da verificação das despesas a título do presente contrato que é necessária para dar seguimento aos pedidos de pagamentos de pré-financiamento, por fracções (se for caso disso) e/ou de pagamentos intercalares (se for caso disso).

A provisão para verificação das despesas no âmbito do presente contrato ascende a <montante> EUR. Este montante deve ser incluído sem alteração na repartição orçamental. 
Esta provisão não pode ser reduzida, mas pode ser aumentada durante a execução do contrato.
7.
RELATÓRIOS
7.1.
Elaboração de relatórios

Consultar o artigo 26.º das condições gerais. Facultativo para contratos de duração inferior a 12 meses: <Devem ser elaborados semestralmente, durante o prazo de execução das tarefas, relatórios intercalares, acompanhados das facturas correspondentes, do relatório financeiro e do relatório sobre a verificação das despesas, previstos no artigo 28.º das condições gerais.> No termo do prazo de execução das tarefas, deve ser apresentado um relatório final, uma factura final e o relatório financeiro, acompanhado de um relatório sobre a verificação das despesas. O projecto de relatório final deve ser apresentado, pelo menos, um mês antes do termo do prazo de execução das tarefas. De notar que estes relatórios intercalar e final devem ser apresentados para além dos relatórios previstos na secção 4.2 das presentes condições de referência.

Cada relatório é constituído por uma secção narrativa e uma secção financeira. Esta última deve conter dados pormenorizados sobre o tempo de trabalho dos peritos, bem como sobre as provisões para despesas acessórias e para verificação das despesas. 

[Adaptar se necessário: Em suma, para além dos documentos, relatórios e produção que podem ser especificados no âmbito dos deveres e responsabilidades de cada perito o consultor deve fornecer os seguintes relatórios:

	Nome do relatório
	Conteúdo
	Momento de apresentação

	Relatório inicial
	Análise da situação e plano de trabalhos para o projecto
	O mais tardar, um mês após o início da execução

	Relatório semestral
	Descrição sucinta do progresso (técnico e financeiro) incluindo problemas encontrados; actividades planeadas para os seguintes seis meses acompanhadas de uma factura e de um relatório sobre a verificação das despesas.
	O mais tardar, um mês após o final de cada período de execução

	Projecto de relatório final
	Descrição sucinta das realizações incluindo problemas encontrados e recomendações
	O mais tardar, um mês após o final de cada período de execução. 

	Relatório Final
	Descrição sucinta das realizações incluindo problemas encontrados e recomendações; uma factura final e o relatório financeiro acompanhados do relatório de verificação.
	No prazo de um mês a seguir à recepção das observações sobre o projecto de relatório final do gestor do projecto identificado no contrato.


]
7.2.
Apresentação e aprovação dos relatórios

Devem ser apresentados ao gestor do projecto referido no contrato <número (por razões ambientais, deve ser solicitado o menor número possível de exemplares em papel)> exemplares dos relatórios acima referidos. Os relatórios devem ser redigidos em português. O gestor do projecto é responsável pela aprovação dos relatórios.

<Indicar outros requisitos especiais eventuais. No âmbito de gestão centralizada dos contratos, o país beneficiário deve participar sistematicamente na redacção das observações e na aprovação dos relatórios. Na ausência de observações ou de aprovação pelo país beneficiário dentro do prazo fixado, os relatórios consideram-se aprovados. > 
8.
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

8.1.
Definição de indicadores 

<Escolha de medidas específicas para avaliar o desempenho pelo facto de constituírem indicadores válidos, úteis, práticos e comparáveis no que respeita à realização dos resultados esperados. Podem ser quantitativos (avaliação de quantidades, incluindo dados estatísticos), ou qualitativos (apreciação e percepção resultantes de uma análise subjectiva.>

8.2.
Requisitos especiais 

< se for caso disso. > 

* * *
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